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SEÇÃO I
Seção I

GABINETE DO PREFEITO
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 8.528, DE 13 DE JULHO DE 2023.

Regulamenta a Lei Federal nº
12.527, de 18 de novembro de
2 0 1 1 ,  n o  â m b i t o  d a
Administração  Direta  e
Indireta  do  Poder  Executivo
do  Município  de  Jahu,  e  dá
outras providências.

O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  1º  Este  Decreto  regulamenta  a  Lei  Federal  nº
12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder
Executivo  do  Município  de  Jahu,  estabelecendo
procedimentos  e  outras  providências  correlatas  a  serem
observados por seus órgãos e entidades, bem como pelas
entidades  privadas  sem  fins  lucrativos  que  recebam
recursos  municipais  para  a  realização  de  atividades  de
interesse público, visando garantir  o direito de acesso à
informação, conforme especifica.

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades do Poder
Executivo assegurarão, às pessoas naturais e jurídicas, o
direito  de acesso à  informação,  que será  proporcionado
mediante  procedimentos  objetivos  e  ágeis,  de  forma
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão,
observados  os  princípios  da  administração  pública  e  as
diretrizes  previstas  na  Lei  Federal  nº  12.527,  de  18 de
novembro de 2011.

Art. 2º A busca e o fornecimento da informação são
gratuitos,  ressalvada  a  cobrança  do  valor  referente  ao
custo dos serviços e dos materiais  utilizados,  tais  como
reprodução de documentos, mídias digitais e postagem.

Parágrafo único. Está isento de ressarcir os custos dos
serviços  e  dos  materiais  utilizados  aquele  cuja  situação
econômica  não  lhe  permita  fazê-lo  sem  prejuízo  do
sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei
Federal nº 7.115, de 29 de agosto de 1983.

CAPÍTULO II
DA ABRANGÊNCIA

Art. 3º Sujeitam-se ao disposto neste Decreto os órgãos
da  Administração  Direta,  as  autarquias,  as  fundações
públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia
mista  e  as  demais  entidades  controladas  direta  ou
indiretamente pelo Município.

§  1º  A  divulgação  de  informações  de  empresas
públicas,  sociedades  de  economia  mista  e  demais
entidades controladas pelo Município que atuem em regime

de  concorrência,  sujeitas  ao  disposto  no  artigo  173  da
Constituição Federal, submete-se às normas pertinentes da
Comissão  de  Valores  Mobiliários,  a  fim  de  assegurar  sua
competitividade, governança corporativa e, quando houver,
os interesses de acionistas minoritários.

§  2º  Não se  sujeitam ao disposto  neste  Decreto  as
informações relativas à atividade empresarial de pessoas
físicas  ou  jurídicas  de  direito  privado,  obtidas  pela
fiscalização  tributária  ou  por  outros  órgãos  ou  entidades
municipais  no exercício  de suas atividades regulares de
fiscalização,  controle,  regulação  e  supervisão,  cuja
divulgação  possa  representar  vantagem  competitiva  a
outros agentes econômicos.

Art.  4º  O  acesso  à  informação  disciplinado  neste
Decreto não se aplica:

I - às hipóteses de sigilo previstas na legislação, como
fiscal,  bancário,  de  operações  e  serviços  no  mercado  de
capitais,  comercial,  profissional,  industrial  e  segredo  de
justiça;

II - às informações referentes a projetos de pesquisa e
desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

CAPÍTULO III
DA TRANSPARÊNCIA ATIVA

Art. 5º Os órgãos e entidades da Administração Pública
Municipal  promoverão,  sempre  que  possível  e
independentemente  de  requerimento,  a  divulgação  de
informações  de  interesse  coletivo  ou  geral  por  eles
produzidas  ou  custodiadas  nos  canais  oficiais  de
comunicação  do  Município.

CAPÍTULO IV
DA TRANSPARÊNCIA PASSIVA

Seção I
Do Serviço de Informação ao Cidadão – SIC

Art.  6º  O  Serviço  de  Informação  ao  Cidadão  –  SIC,
vinculado à Secretaria de Transparência Pública, tem como
objetivos:

I - receber e registrar pedidos de acesso à informação,
registrando e autuando processo administrativo;

II  -  atender, informar e orientar o público quanto ao
acesso à informação.

§ 1º O SIC será instalado em unidade física identificada,
de fácil acesso e aberta ao público.

§ 2º O SIC também disporá de sistema eletrônico no
sítio oficial do Município na internet.

Art. 7º Compete ao SIC:
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que

possível, o fornecimento imediato da informação;
II  -  o  registro  do  pedido  de  acesso  em  sistema

eletrônico  específico  e  a  entrega  do  número  de  protocolo,
que conterá a data de apresentação do pedido, bem como
do  número  de  processo  administrativo  autuado  em
decorrência do pedido;

III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado
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ao responsável pelo fornecimento da informação.

Seção II
Do Pedido de Acesso à Informação

Art.  8º  Qualquer  pessoa,  natural  ou  jurídica,
devidamente  identificada,  poderá  formular  pedido  de
acesso  à  informação.

Art. 9º O pedido de acesso à informação deverá conter,
sob pena de não conhecimento:

I - nome completo ou razão social do requerente;
II - número de documento de identificação válido;
III - a especificação, de forma clara, objetiva e precisa,

da informação requerida;
IV - o endereço físico ou eletrônico do requerente, para

recebimento de comunicações ou da informação requerida.
Parágrafo único. O prazo da resposta será contado da

data de apresentação do pedido ao SIC.

Art. 10. Não serão atendidos os pedidos de acesso à
informação:

I - genéricos;
II - desproporcionais ou desarrazoados;
III  -  que  exijam  trabalhos  adicionais  de  análise,

interpretação ou consolidação de dados e informações, ou
serviço de produção ou tratamento de dados que não seja
de competência do órgão ou entidade.

Seção III
Do Procedimento de Acesso à Informação

Art.  11.  Recebido o  pedido e  estando a  informação
disponível, o acesso será imediato.

§ 1º Os Secretários Municipais, o Chefe de Gabinete e
os dirigentes das entidades integrantes da Administração
Indireta Municipal serão responsáveis pela apreciação dos
pedidos.

§  2º  Os  órgãos  e  entidades  responsáveis  pelas
informações  requeridas  ficarão  responsáveis  por  sua
transmissão  aos  interessados.

Art. 12. Caso não seja possível o acesso imediato, a
autoridade responsável,  no prazo de até 20 (vinte) dias,
deverá:

I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico
informado;

II  -  comunicar  a  data,  o  local  e  o  modo  para  a
realização da consulta à informação,  a reprodução ou a
obtenção da certidão relativa à informação;

III - comunicar que não possui a informação ou que não
tem conhecimento de sua existência;

IV  -  indicar,  caso  tenha  conhecimento,  o  órgão  ou
entidade responsável pela informação ou que a detenha;

V - indicar as razões de fato ou de direito da negativa,
total ou parcial, do acesso.

§ 1º O prazo referido no caput deste artigo poderá ser
prorrogado  por  mais  10  (dez)  dias,  mediante  justificativa
expressa, da qual será cientificado o interessado.

§ 2º O órgão ou entidade municipal poderá oferecer

meios para que o próprio requerente possa pesquisar  a
informação de que necessitar.

§ 3º Caso a informação esteja disponível ao público em
formato impresso, eletrônico ou em outro meio de acesso
universal, o órgão ou entidade municipal deverá orientar o
interessado quanto ao local e modo para consultar, obter
ou  reproduzir  a  informação,  desobrigando-se  do
fornecimento direto da informação, salvo se o requerente
declarar  não  dispor  de  meios  para  consultar,  obter  ou
reproduzir a informação.

§ 4º A informação armazenada em formato digital será
fornecida nesse formato, caso haja anuência do requerente.

§ 5º O acesso a documento preparatório ou informação
nele contida, utilizados como fundamento de tomada de
decisão ou de ato administrativo, será assegurado a partir
da decisão do ato ou sua publicação.

Art. 13 Negado o pedido de acesso à informação, será
enviada ao interessado, no prazo de resposta, comunicação
com:

I – as razões da negativa ou do não conhecimento e
seus fundamentos;

II - a possibilidade e prazo de apresentação do recurso
cabível, com indicação da autoridade que o apreciará;

III  -  a  possibilidade  de  apresentação  de  pedido  de
desclassificação da informação, quando for o caso.

Parágrafo único. É direito do interessado obter o inteiro
teor da decisão de negativa de acesso,  por certidão ou
cópia.

Seção IV
Dos Recursos

Art. 14. Caberá recurso administrativo, no prazo de 10
(dez)  dias  contados  a  partir  do  primeiro  dia  úti l
subsequente à data da ciência da decisão ou do decurso do
prazo sem manifestação, à Comissão Municipal de Acesso à
Informação – COMAI, nas seguintes hipóteses:

I – ausência de resposta ao seu pedido dentro do prazo
regulamentar, incluindo eventual prorrogação;

II  –  resposta  incompleta,  obscura,  contraditória  ou
omissa;

III – não conhecimento ou negativa do pedido.
Parágrafo  único.  Os  recursos  serão  apreciados  pela

COMAI até a segunda reunião ordinária subsequente à data
de recebimento do recurso.

Seção V
Dos Prazos e Intimações

Art.  15.  Os  prazos  fixados  neste  Decreto  serão
contínuos, excluindo-se, na sua contagem, o dia de início e
incluindo-se o do vencimento.

Art. 16. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de
expediente  normal  na  repartição  em  que  tramita  o
processo ou deva ser praticado o ato.

Art. 17. Considera-se intimado o requerente:
I – quando a informação ou decisão for enviada para o

seu endereço eletrônico, na data do envio;
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II  –  quando  a  informação  for  enviada  para  o  seu
endereço físico, na data do recebimento do AR – Aviso de
Recebimento;

III – na hipótese do inciso II, do § 2º, do artigo 11 deste
Decreto,  a  partir  da  data  indicada  para  consulta  ou
reprodução.

CAPÍTULO V
DAS INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS EM GRAU DE

SIGILO

Seção I
Da Classificação de Informações quanto ao Grau e

Prazos de Sigilo

Art. 18. São passíveis de restrição de acesso, no âmbito
dos órgãos e entidades do Poder Executivo, as informações
caracterizadoras das hipóteses previstas nos incisos I a VIII,
do artigo 23, da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro
de 2011.

Parágrafo único. A restrição de acesso a dados pessoais
relativos à intimidade, à vida privada, à honra, à imagem e
aos  direitos  e  garantias  fundamentais  independe  de
classificação.

Art. 19. A informação em poder dos órgãos e entidades,
o b s e r v a d o  o  s e u  t e o r  e  e m  r a z ã o  d e  s u a
imprescindibilidade  à  segurança  da  sociedade  ou  do
Estado,  poderá  ser  classificada  no  grau  ultrassecreto,
secreto  ou  reservado.

Art. 20. Para a classificação da informação em grau de
sigilo,  deverá  ser  observado  o  interesse  público  da
informação e utilizado o critério menos restritivo possível,
considerados:

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da pessoa,
sociedade e do Estado;

II  -  o  prazo máximo de classificação em grau de sigilo
ou o evento que defina seu termo final.

Art.  21.  Os  prazos  máximos  de  classificação  são  os
seguintes:

I - grau ultrassecreto: 25 (vinte e cinco) anos;
II - grau secreto: 15 (quinze) anos;
III - grau reservado: 5 (cinco) anos.
Parágrafo único. Poderá ser estabelecida como termo

final  de  restrição  de  acesso  a  ocorrência  de  determinado
evento, observados os prazos máximos de classificação.

Art. 22. As informações que puderem colocar em risco
a segurança do Prefeito,  Vice-Prefeito,  seus cônjuges ou
companheiros e filhos serão classificadas no grau reservado
e ficarão sob sigilo até o término do mandato em exercício
ou do último mandato, em caso de reeleição.

Art.  23.  A  classificação  de  informação,  em  qualquer
grau de sigilo, é de competência da Comissão Municipal de
Acesso à Informação – COMAI.

Parágrafo único. Os Secretários Municipais, o Chefe de
Gabinete  e  os  dirigentes  das  entidades  integrantes  da
Administração Indireta Municipal  terão competência para
classificar  informações  nos  graus  secreto  e  reservado  no

âmbito  de  suas  competências  legais.

Seção II
Dos Procedimentos para a Classificação do Grau de

Restrição

Art.  24.  A  decisão  que  classificar  a  informação  em
qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em Termo
de Classificação, contendo:

I - o grau de sigilo;
II - o assunto sobre o qual versa a informação;
III - o tipo de documento;
IV - a data da produção do documento;
V  -  a  indicação  do(s)  dispositivo(s)  legal(is)  que

fundamenta(m) a classificação;
VI  -  o  fundamento  ou  as  razões  da  classificação,

observados  os  critérios  estabelecidos  no  artigo  19;
VII - a indicação do prazo de sigilo, contado em anos,

meses ou dias, ou do evento que defina o seu termo final;
VIII - a data da classificação;
IX  -  a  identificação  da  autoridade  que  classificou  a

informação.
§  1º  O  Termo  de  Classificação  seguirá  anexo  à

informação.
§  2º  O  grau  de  sigilo  decorrente  de  classificação  ou

reclassificação  deverá  constar  na  capa  do  processo
administrativo,  bem  como  eventual  desclassificação.

§  3º  A  decisão  referida  no  caput  deste  artigo  será
mantida  no  mesmo  grau  de  sigilo  que  a  informação
classificada.

Art. 25. Observada a regularidade do ato administrativo
classificatório,  extingue-se  o  processo  cujo  objeto  tenha
sido  classificado  durante  a  fase  de  instrução  processual,
devendo  o  órgão  fornecer  ao  interessado  o  respectivo
Termo de Classificação de Informação.

Seção III
Da Reavaliação da Informação Classificada em Grau

de Sigilo

Art. 26. A classificação das informações será reavaliada
pela autoridade classificadora, mediante provocação ou de
ofício,  para desclassificação,  reclassificação ou redução do
prazo de sigilo.

§  1º  A  reavaliação deverá ser  concluída em até  30
(trinta) dias quando realizada pelos Secretários Municipais,
Chefe de Gabinete ou dirigentes de entidades integrantes
da Administração Indireta Municipal.

§  2º  Das  reavaliações  apreciadas  pelos  Secretários
Municipais,  Chefe de Gabinete e dirigentes de entidades
integrantes  da  Administração  Indireta  Municipal,  caberá
pedido  de  revisão  à  Comissão  Municipal  de  Acesso  à
Informação – COMAI, no prazo de 10 (dez) dias, contados a
partir do primeiro dia útil subsequente à data da ciência da
decisão ou do decurso do prazo sem manifestação.

§ 3º Em qualquer caso, a COMAI deverá deliberar a
reavaliação até a segunda reunião ordinária subsequente à
data  de  recebimento  do  pedido  de  reavaliação  a  ela
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endereçado ou do pedido de revisão decorrente de decisão
proferida por outra autoridade classificadora.

Art.  27.  O  pedido  de  reaval iação  poderá  ser
apresentado independentemente de existir  prévio pedido
de acesso à informação.

Parágrafo  único.  A  decisão  da  desclassificação,
reclassificação  ou  redução  do  prazo  de  sigilo  de
informações  classificadas  deverá  constar  nos  respectivos
processos  e  em  campo  apropriado  no  Termo  de
Classificação.

CAPÍTULO VI
DA COMISSÃO MUNICIPAL DE ACESSO À

INFORMAÇÃO – COMAI

Art. 28. Fica criada a Comissão Municipal de Acesso à
Informação – COMAI, que será composta pelos seguintes
membros:

I – Chefe de Gabinete;
II – Secretário de Governo;
III – Secretário de Justiça e Defesa da Cidadania;
IV – Secretário de Transparência Pública;
V – Secretário de Gestão Estratégica.
§  1º  Os  membros  da  COMAI  poderão  indicar  para

representá-los  ou  substituí-los  quaisquer  servidores
ocupantes de cargos em comissão ou designados para o
exercício  de  função  de  confiança,  desde  que  vinculados  à
sua hierarquia funcional.

§  2º A extinção de quaisquer das Secretarias e dos
cargos dos respectivos titulares importará na revisão da
composição da COMAI mediante decreto.

Art.  29. Compete à Comissão Municipal de Acesso à
Informação:

I  -  classificar  as  informações  em  qualquer  grau  de
sigilo,  por  meio  de  Termo  de  Classificação;

I I  -  requis i tar  das  autor idades  munic ipa is
esclarecimento  ou  conteúdo,  parcial  ou  integral,  da
informação, cuja classificação esteja sendo avaliada;

III - decidir os recursos a ela endereçados, encerrando a
instância administrativa;

IV  -  decidir  os  pedidos  de  revisão  relativos  à
reavaliação de informações classificadas em grau de sigilo
por outras autoridades classificadoras;

V  -  rever,  de  ofício  ou  mediante  provocação,  as
informações  por  ela  classificadas,  no  máximo  a  cada  4
(quatro)  anos;

VI  -  deliberar  sobre  qualquer  assunto  relacionado  à
aplicação  do  presente  decreto  pelos  órgãos  do  Poder
Executivo;

VII – escolher, entre seus membros, Presidente e Vice-
Presidente;

VIII  – elaborar e aprovar regimento interno dispondo
sobre sua organização e funcionamento.

Parágrafo único. A não deliberação sobre a revisão de
ofício, no prazo previsto no inciso V do caput deste artigo,
implicará a desclassificação automática das informações.

Art. 30. A Comissão Municipal de Acesso à Informação
se  reunirá,  ordinariamente,  uma  vez  por  mês  e,
extraordinariamente,  sempre  que  necessário.

Parágrafo único. As reuniões serão realizadas com a
presença de, no mínimo, 3 (três) integrantes.

Art.  31.  As  deliberações  da  Comissão  Municipal  de
Acesso à Informação serão tomadas:

I – por maioria absoluta, nos casos previstos nos incisos
I e V do artigo 29 deste Decreto;

II – por maioria simples, nos demais casos.
§  1º  Os  expedientes  submetidos  à  COMAI  serão

apreciados até a segunda reunião ordinária subsequente à
sua data de recebimento.

§ 2º O presidente designará relator para a apreciação
dos expedientes, cujo relatório será votado por todos os
membros da COMAI.

CAPÍTULO VII
DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS

Art. 32. O tratamento das informações pessoais deve
ser  feito  de  forma  transparente  e  com  respeito  à
intimidade,  à  vida  privada,  à  honra  e  à  imagem  das
pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais.

Parágrafo  único.  Aplica-se,  no  que  couber,  as
disposições previstas na Lei Federal nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, e no Decreto nº 8.033, de 18 de maio de
2021.

Art. 33. As informações pessoais relativas à intimidade,
à vida privada, à honra e à imagem detidas pelos órgãos e
entidades:

I  -  serão  de  acesso  restrito  a  agentes  públicos
legalmente  autorizados  e  à  pessoa  a  que  se  referirem,
independentemente  de  classificação  de  sigilo,  pelo  prazo
máximo  de  100  (cem)  anos,  contado  da  data  de  sua
produção;

II - poderão ter sua divulgação ou acesso por terceiros
autorizados por previsão legal ou consentimento expresso
da pessoa a que se referirem.

§  1º  O  consentimento  não  será  exigido  diante  de
previsão legal, bem como das hipóteses de tratamento de
dados previstos no artigo 7º e no Capítulo IV da Lei Federal
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

§  2º  Caso o  titular  das  informações  pessoais  esteja
morto  ou  ausente,  os  direitos  de  que  trata  este  artigo
assistem ao cônjuge ou companheiro, aos descendentes ou
ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do
artigo 20 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de
2002.

Art. 34. A restrição de acesso a informações pessoais
não  poderá  ser  invocada  com  o  intuito  de  prejudicar
processo de apuração de irregularidades conduzido pelo
Poder Público, no qual o titular das informações seja parte
ou interessado.

Art.  35. O pedido de acesso a informações pessoais
observará, no que couber, os procedimentos previstos no
Capítulo  IV  deste  Decreto,  deverá  ser  fundamentado  e
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estará  condicionado  à  comprovação  da  identidade  do
requerente.

Parágrafo  único.  O  pedido  de  acesso  a  informações
pessoais por terceiros deverá, ainda, estar acompanhado
de:

I  –  comprovação do consentimento expresso de que
trata  o  inciso  II  do  caput  do  artigo  33,  por  meio  de
procuração;

II  –  comprovação  das  hipóteses  legais,  conforme  o
caso;

IIII – em qualquer caso, demonstração da necessidade
do  acesso  à  informação  requerida  para  a  defesa  dos
direitos e garantias fundamentais ou para a proteção do
interesse público e geral preponderante.

Art. 36. O acesso a informações pessoais por terceiros
ficará  condicionado  à  assinatura  de  termo  de
responsabilidade,  que  disporá  sobre  a  finalidade  e  a
destinação que fundamentaram sua autorização, bem como
sobre as obrigações a que se submeterá o requerente.

§ 1º A utilização de informação pessoal por terceiros
vincula-se à finalidade e à destinação que fundamentaram
a autorização do acesso, vedada sua utilização de maneira
diversa.

§ 2º Aquele que obtiver acesso a informações pessoais
de terceiros será responsabilizado por seu uso indevido, na
forma da lei.

§ 3º Aplica-se, no que couber, a Lei Federal nº 9.507,
de 12 de novembro de 1997, em relação à informação de
pessoa, natural ou jurídica, constante de registro ou banco
de dados de órgãos ou entidades governamentais ou de
caráter público.

CAPÍTULO VIII
DAS ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS

Art.  37.  As  entidades  privadas  sem fins  lucrativos  que
recebam, para a realização de ações de interesse público,
recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante
subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria,
convênios,  acordo,  ajustes  ou  outros  instrumentos
congêneres,  deverão  dar  publicidade  às  seguintes
informações:

I - cópia do estatuto social atualizado da entidade;
II  -  relação  nominal  atualizada  dos  dirigentes  da

entidade;
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de

parcerias,  acordos,  ajustes  ou  instrumentos  congêneres
realizados com os  órgãos e  entidades da Administração
Pública Municipal, bem como dos respectivos aditivos.

§ 1º As informações de que trata o caput deste artigo
serão divulgadas em sítio na internet da entidade privada e
em quadro de avisos de amplo acesso público em sua sede.

§ 2º A divulgação em sítio na internet referida no § 1º
deste artigo poderá ser dispensada, por decisão do órgão
ou entidade pública municipal responsável pelo repasse dos
recursos, mediante requerimento da entidade privada sem
fins  lucrativos,  quando  esta  última  não  dispuser  de  meios

para realizar a divulgação.
§ 3º As informações de que trata o caput deste artigo

deverão ser publicadas a partir da celebração do convênio,
contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou instrumento
congênere,  serão  atualizadas  periodicamente  e  ficarão
disponíveis até 180 (cento e oitenta) dias após a entrega da
prestação de contas final.

Art.  38.  A  publicidade  a  que  estão  submetidas  as
entidades mencionadas no artigo 36 refere-se à parcela dos
recursos  públicos  recebidos  e  à  sua  destinação,  sem
prejuízo  das  prestações  de  contas  a  que  estejam
legalmente obrigadas.

CAPÍTULO IX
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 39. Atendido o princípio do contraditório, da ampla
defesa e do devido processo legal, as condutas descritas no
artigo 32 da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de
2011,  são  consideradas  infrações  administrativas,  nos
termos da legislação municipal em vigor.

Art.  40.  O  agente  público  que  tiver  acesso  a
documentos, dados ou informações sigilosas, nos termos
deste  Decreto,  é  responsável  pela  preservação  de  seu
sigilo,  ficando  sujeito  à  responsabilização  administrativa,
cível e penal previstas na legislação, em caso de divulgação
não autorizada.

Parágrafo único. Os agentes responsáveis pela custódia
de  documentos  e  informações  sigilosas  sujeitam-se  às
normas referentes ao sigilo profissional, em razão do ofício,
e  ao  código  de  ética  específico,  sem prejuízo  das  sanções
legais.

Art. 41. A pessoa física ou entidade privada que detiver
informações em virtude de vínculo de qualquer natureza
com o poder público e deixar de observar o disposto na Lei
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e neste
Decreto, estará sujeita às sanções administrativas, civis e
penais prevista na legislação.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art.  42.  Revoga-se  o  Decreto  nº  6.856,  de  22  de
dezembro de 2014.

Art. 43. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação,  aplicando-se,  desde  logo,  aos  processos
administrativos  pendentes.

Prefeitura do Município de Jahu,
em 13 de julho de 2023.

JORGE IVAN CASSARO
Prefeito do Município de Jahu

Registrado na Secretaria de Governo, na mesma data.

PAULO GABRIEL COSTA IVO
Secretário de Governo

...........................................................................................................
Extrato de Termo de Convênio
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Instrumento: Termo de Convênio.
N° do Instrumento: 10683.
Conveniada:  Associação  Beneficente  Thereza  Perlatti

de Jaú.
CNPJ/MF: 50.756.600/0001-52.
Objeto: Custear parcialmente a aquisição de gêneros

alimentícios  utilizados no preparo das refeições servidas
diariamente  aos  pacientes  da  Conveniada,  por  meio  da
transferência  de  recursos  municipais,  de  acordo  com a
Emenda Parlamentar nº 71.

Prazo de Vigência: até 31 de dezembro de 2023.
Valor: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).
Data da assinatura: 17 de julho de 2023.

Instrumento: Termo de Convênio.
N° do Instrumento: 10684.
Conveniada:  Associação  Beneficente  Thereza  Perlatti

de Jaú.
CNPJ/MF: 50.756.600/0001-52.
Objeto:  Custear  as  necessidades  de  aquisição  de

vestuários de uso pessoal dos pacientes atendidos pelo SUS
e a substituição parcial de 44 (quarenta e quatro) colchões
hospitalares, de acordo com a Emenda Parlamentar nº 16.

Prazo de Vigência: até 31 de dezembro de 2023.
Valor: R$ 73.134,97 (setenta e três mil, cento e trinta

e quatro reais e noventa e sete centavos)
Data da assinatura: 17 de julho de 2023.

Instrumento: Termo de Convênio.
N° do Instrumento: 10685.
Conveniada:  Associação  Beneficente  Thereza  Perlatti

de Jaú.
CNPJ/MF: 50.756.600/0001-52.
Objeto: Custear parcialmente a prestação de serviços

médicos nas especialidades clínica geral e psiquiatria aos
pacientes atendidos pelo SUS, de acordo com a Emenda
Parlamentar nº 35.

Prazo de Vigência: até 31 de dezembro de 2023.
Valor: R$ 113.134,97 (cento e treze mil, cento e trinta

e quatro reais e noventa e sete centavos)
Data da assinatura: 17 de julho de 2023.

Município de Jahu,
em 17 de julho de 2023.

PAULO GABRIEL COSTA IVO
Secretário de Governo

...........................................................................................................

SEÇÃO II
Seção II

SECRETARIAS
SECRETARIAS

Secretaria de Economia e Finanças
Secretaria de Economia e Finanças

Processo: 0300003913/2023 – PG – 3
Requerente:  Secretar ia  de  Ass is tênc ia  e

Desenvolv imento  Socia l
Requerido:  M.B.V.L.  Comércio  de  Produtos

Alimentícios  Eireli  ME
Assunto:  Abertura  de  Processo  Administrativo  para

aplicação de penalidade à detentora da Ata nº 6805/2022.

DECISÃO

Cuida-se  de  processo  administrativo  inaugurado
através de Ofício n º 400/2023-SADS oriundo da Secretaria
de Assistência e Desenvolvimento Social e endereçado a
esta Secretaria de Economia e Finanças. Referida empresa
participou do Pregão Eletrônico nº 068/2022, Processo nº
3875/2022,  celebrando  a  Ata  de  Registro  de  Preço  nº
06805/2022 com o Município de Jahu, e cujo objeto residiu
na aquisição de gêneros alimentícios para os usuários dos
serviços  que  fornecem  alimentação  da  secretaria  de
assistência  e  desenvolvimento  social  do  município,  pelo
periodo de 12 (doze) meses.

A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social
(fls. 3-4 e seguintes) aponta uma série de graves violações
cometidas pela empresa, a saber: não realizou a entrega
dos  itens  solicitados  nos  Pedidos  de  nº  02419/2023  e
03163/2023, caracterizando potencial prejuízo aos serviços
ofertados  pela  Secretaria.  Considerando  a  necessidade
fundamental de fornecimento dos itens licitados, uma vez
que os hortifrutigranjeiros são componentes essenciais para
a nutrição, especialmente para os usuários dos serviços,
como idosos  e  crianças,  conclui-se  pela  necessidade de
ap l i ca r  uma  pena l i dade  ao  fo rnecedor  pe lo
descumprimento de suas obrigações contratuais.

As irregularidades acima discriminadas, notificadas em
diversas  ocasiões  à  contratada  (e-mails,  mensagens  e
notificação por descumprimento de fls. 12), violam os mais
variados  dispositivos  legais,  em especial  o  Art  77  e  87
incisos II e III da Lei 8.666/93, além das cláusulas da ata e
termo de referência: 3.2.1.3.1 - Até 30 (trinta) dias, multa
moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor
da Ata, por dia de atraso; e 3.2.2 - Rescisão da Ata, com
multa de 10% (dez por cento) do valor da Ata, qualquer que
seja a causa e a época da rescisão.

Notificada  acerca  da  instauração  do  processo
administrativo  sancionatório  (fls.  21-28),  a  empresa
apresentou  defesa  prévia  informal  via  e-mail  (fls.  29-30)
alegando  que  até  o  presente  momento  a  empresa  não
deixou de cumprir nenhuma entrega com a secretaria em
questão, que os pedidos começaram a chegar em prazo
superior a 60 dias e que os preços apontados atualmente
são inexequíveis.

É o relatório. Passo a decidir.

Compulsando  os  autos  e  sopesando  a  matéria
desenhada, entende-se que o o pedido de aplicação das
penalidades  é  totalmente  procedente,  nos  termos  da
decisão  administrativa  da  Secretaria  de  Assistência  e
Desenvolvimento Social, adotando seus próprios e jurídicos
fundamentos.

As  irregularidades  verificadas  pela  Secretaria  de
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Assistência e Desenvolvimento Social durante as atividades
de fiscalização da Ata são aptas a caracterizar grave falha
de execução contratual por parte da empresa, acarretaram
severo descumprimento dos serviços socioassistenciais que
demandam  os  itens  licitados  para  realização  de  suas
atividades diárias.

Apesar da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento
Social ter encaminhado diversas notificações oportunizando
à contratada regularizar a prestação do serviço, a empresa
continuou  descumprimento  suas  obrigações,  provocando
sérios danos á execução.

Ao participar do certame e consagrar-se vencedor, o
licitante  contratado  fica  vinculado  às  premissas  do
instrumento  convocatório,  com  fundamento  no  art.  3º,
caput,  da  Lei  Federal  nº  8.666/1993,  estando  ciente,
portanto,  das  obrigações  assumidas  e  que  balizaram  a
formulação de sua proposta vencedora.

Dessa  forma,  em  atenção  à  aludida  disposição
integrante  do  termo  de  referência,  as  justificativas
oferecidas pela empresa contratada não são suscetíveis de
ensejar o afastamento da penalidade ora aplicada, uma vez
que vinculada ao instrumento convocatório e ao contrato
dele  decorrente.  Ainda,  em  relação  aos  pedidos  de
reequilíbrio contratual ou dissolução amigável, tais pedidos
deveriam ter sido realizados em prazo oportuno e em autos
apartados.

No  que  se  refere  à  dosimetria  das  penalidades,
mantem-se  o  indicado  pela  Secretária  de  Assistência  e
Desenvolvimento  Social,  observando  os  parâmetros
referenciais da Instrução Normativa SA/SG/PR nº 1, de 23
de  novembro  de  2020  em  face  de  inadimplementos
contratuais graves.

Ante o exposto, diante das infrações cometidas, julgo
procedente o pedido constante no Ofício nº 400/2023-SADS
oriundo da Secretaria  de Assistência  e  Desenvolvimento
Social,  condenando  a  empresa  M.B.V.L.  Comércio  de
Produtos Alimentícios Eireli ME à penalidade de aplicação
das penalidades acordo com o item 3.2.1.3.1 c.c. 3.2.2 da
Ata de Registro de Preços nº 6805/2022.

Em relação à cobrança da multa ora aplicada, notifique-
se a empresa para pagamento no prazo de 30 (trinta) dias.

Publique-se  a  presente  decisão  na  imprensa  oficial  do
Município para os devidos efeitos legais,  atentando-se à
elaboração do termo de rescisão.

Jahu, 13 de julho de 2023.

TELMA RENATA MARQUES DE FREITAS DUARTE
Secretária de Economia e Finanças

...........................................................................................................
MUNICÍPIO DE JAHU
PUBLICAÇÃO
PROCESSO  nº  0300003484/2023-PG-3  –

MODALIDADE:  PREGÃO  ELETRÔNICO  N.º  049/2023
OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA

PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  REALIZAÇÃO  DE

EXAMES MÉDICOS DE DIAGNÓSTICOS POR IMAGENS.
INÍCIO  DA  SESSÃO DE  DISPUTA  DE  PREÇOS:  02  de

agosto de 2023 - HORÁRIO: 09:00 horas.
O Edital estará disponível a partir de 18 de julho de

2023,  no  Departamento  de  Licitações  situada  na  Rua
Paissandu,  444,  Centro no município  de Jaú,  através de
mídia eletrônica, mediante o fornecimento pelo interessado
de um Pen Drive; no sistema eletrônico de contratações
denominado SCPI – Portal de Compras – Pregão Eletrônico –
FIORILLI, (http://179.174.56.79:8079/comprasedital/) ou no
site www.jau.sp.gov.br – GRATUITO – INFORMAÇÕES: fone
(14)  3602-1718 ou  (14)  3602-1804 das  08:00  às  17:00
horas.

Jahu, 17 de julho de 2023.
DANIEL ESTEVES DE BARROS
Departamento de Licitações.

...........................................................................................................
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MUNICÍPIO DE JAHU 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
INTERESSADA: Prefeitura do Município de Jahu. 
PROCESSO: 6732-PG/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO: 038/2023 
DATA ASSINATURA: 29/06/2023 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE FORNECIMENTO E TRANSPORTE DE 2.000 REFEIÇÕES PARA A DELEGAÇÃO DE JAHU 
NA PARTICIPAÇÃO DOS JOGOS REGIONAIS EM LENÇOIS PAULISTA/SP DE 14 A 23 DE JULHO E 
JOGOS ABERTOS DO INTERIOR EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/SP DE 02 A 14 DE OUTUBRO, NO ANO 
DE 2023.  
VALOR: Conforme abaixo. 
PRAZO: 06 (seis) meses, contados da data de sua assinatura. 
EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO:  
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 03801/2023 
K.G.B. REFEIÇÕES EIRELI.     CNPJ:  35.441.889/0001-27 

 

LOTE 1 

Item Quant Unid Descrição do Serviço Valor Unitário Valor Total 

1 1500 Unid 
CAFÉ DA MANHA, conforme Anexo I-A do 
Termo de Referência 

R$ 10,00 R$ 15.000,00 

2 1500 Unid 
ALMOÇO, conforme Anexo I-A do Termo de 
Referência  

R$ 26,00 R$ 39.000,00 

3 1500 Unid 
JANTAR, conforme Anexo I-A do Termo de 
Referência 

R$ 26,00 R$ 39.000,00 

4 1500 Unid 
CEIA NOTURNA, conforme Anexo I-A do 
Termo de Referência 

R$ 6,65 R$ 9.975,00 

 
LOTE 2 

Item Quant Unid Descrição do Serviço Valor Unitário Valor Total 

5 500 Unid 
CAFÉ DA MANHA, conforme Anexo I-A do 
Termo de Referência 

R$ 10,00 R$ 5.000,00 

6 500 Unid 
ALMOÇO, conforme Anexo I-A do Termo de 
Referência  

R$ 26,00 R$ 13.000,00 

7 500 Unid 
JANTAR, conforme Anexo I-A do Termo de 
Referência 

R$ 26,00 R$ 13.000,00 

8 500 Unid 
CEIA NOTURNA, conforme Anexo I-A do 
Termo de Referência 

R$ 6,65 R$ 3.325,00 

 
Valor Global da Ata de Registro: R$ 137.300,00 (cento e trinta e sete mil e trezentos reais). 
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SEÇÃO IV
Seção IV

AUTARQUIAS
AUTARQUIAS

SAEMJA – AGÊNCIA REGULADORA DO SERVIÇO DE ÁGUA,
ESGOTO E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE JAHU

SAEMJA – AGÊNCIA REGULADORA DO SERVIÇO DE ÁGUA, ESGOTO E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE JAHU

EXTRATO PORTARIAS
Nº 02/2023,de 04/07/2023
Autoriza o gozo de 15 dias de férias regulamentares a

servidora Juliana Zacarias Fabre Tebaldi, Matricula nº 680, a
que tem direito, e que serão gozadas no período de 12 de
julho até 26 de julho de 2023.

SAEMJA – AGÊNCIA REGULADORA DO SERVIÇO DE
ÁGUA, ESGOTO E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE

JAHU
JULIANA ZACARIAS FABRE TABALDI DIRETORA

PRESIDENTE
...........................................................................................................



EXPEDIENTE
Secretaria das Administrações Regionais
Telefone: (14) 3629-1105 | 3629-2636

Secretaria de Agricultura
Telefone: (14) 3626-2404 | 3624-5558

Secretaria de Assistência e Desenvolvimento
Social
Telefone: (14) 3602-5777

Secretaria de Comunicação
Telefone: (14) 3602-1815

Secretaria de Cultura e Turismo
Telefone: (14) 3602-4777

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Empreendedorismo e Inovação
Telefone: (14) 3626-8429

Secretaria de Economia e Finanças
Telefone: (14) 3602-1742

Secretaria de Educação
Telefone: (14) 3602-0777 | 3602-0770

Secretaria de Esportes
Telefone: (14) 3624-7004

Gabinete do Prefeito
Telefone: (14) 3602-1840

Secretaria de Gestão Estratégica
Telefone: (14) 3626-8429

Secretaria de Governo
Telefone: (14) 3602-1809

Secretaria de Habitação e Planejamento 
Urbanístico
Telefone: (14) 3602-1803

Secretaria de Justiça e Defesa da Cidadania
Telefone: (14) 3602-1701

Secretaria de Meio Ambiente
Telefone: (14) 3602-2781

Secretaria de Mobilidade Urbana
Telefone: (14) 3602-2777 | 99752-2406

Secretaria de Políticas Públicas para as
Mulheres
Telefone: (14) 3624-7712

Secretaria de Proteção e Direito dos Animais
Telefone: (14) 3625-1165

Secretaria de Saúde
Telefone: (14) 3602-3777

Secretaria de Transparência Pública
Telefone: (14) 3602-1814

Doe Medula Óssea, Salve uma Vida

Rua Paissandu nº 444 - Centro - Jaú/SP | (14) 3602-1777
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